Comarca da Capital - 32ª Vara Criminal
Juiz: Alexandre Abrahão Dias Teixeira
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S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público propôs Ação Penal em face de MÁRCIA MARQUES LOPES, qualificada nos autos, dando-a como incursa nas penas dos artigos 140, §3º,CP, aduzindo para tanto os fatos e fundamentos descritos na denúncia, os quais adoto como parte integrante do presente relatório. Denúncia às fls. 2/2A. A inicial veio instruída com os documentos de fls.2C/38. FAC da acusada às fls. 42/48. Defesa prévia às fls. 57/83. Audiência de instrução e julgamento às fls. 287/293. Alegações finais da Defesa às fls. 294/301. Petição da defesa alegando fatos novos às fls. 315/324. Manifestação do Ministério Público acerca da petição acima mencionada, às fls.326. Este é o breve exame do caderno processual, que aqui tomamos à guisa de RELATÓRIO Examinados, passamos à MOTIVAÇÃO & DECISÃO. A exordial obedece ao comando do art. 41, CPP, sendo clara ao expor o fato ocorrido, suas circunstâncias, bem como a qualificação do acusado. O crime se deu no âmbito de uma discussão entre a vítima e a ré, no condomínio do imóvel em que residem. Pelos depoimentos prestados ficou evidenciado quem a vítima e a ré já tiveram outras desavenças. A MATERIALIDADE do crime ficou provada pelos depoimentos prestado em sede policial e, posteriormente, ratificados em juízo. Na audiência de instrução e julgamento, constante no registro audiofonográfico da mídia eletrônica de fls. 293, a vítima afirmou que a parte ré lhe disse as seguintes palavras: ´(...) aqui não é seu lugar. Seu lugar é no morro. Você é negra. Olha a diferença que existe entre a gente, eu sou do sul.´ Corroborando com o que foi dito pela vítima, a testemunha JULIANA FERREIRA GONÇALVES afirmou ter ouvido a ré dizer que era do sul e não do morro e que a vítima não poderia se igualar a ela. Ouviu, ainda, a ré dizer: ´olha aqui a minha cor´. Afirmou já ter ouvido discussão anterior entre a vítima e a parte ré. A testemunha DELSON JOSÉ DE PAULA, marido da vítima, afirmou ter ouvido a ré falar: ´(...) você é negra. Seu lugar não é aqui. Seu lugar é no morro. Olha a nossa diferença, eu sou do sul.´ Afirmou, ainda, que a ré constantemente xinga tanto ele quanto a vítima. Disse que a discussão se deu porque a ré estava maltratando JOSÉ FERREIRA PINTO, idoso que mora de favor em um quarto que pertence à ré, tendo a vítima saído em defesa do mesmo. A testemunha MARIA LUCIA DOS SANTOS não estava presente na data do fato. Seu depoimento foi no sentido de que a ré era uma vizinha excelente, que já foi ajudada por ela e que nunca presenciou uma cena de racismo por parte da ré. A parte ré negou os fatos. Afirmou que já discutiu com a vítima em outras ocasiões por conta de questões condominiais. Disse que nunca maltratou o Sr. JOSÉ FERREIRA PINTO nem nunca pediu que ele carregasse mercadorias para ela ou que fizesse qualquer outra coisa para ela, a não ser regar suas plantas. A AUTORIA do crime restou provada, conforme as mesmas provas orais colhidas em juízo, acima mencionadas, que serviram de prova da materialidade do crime. Os argumentos trazidos pela parte ré não estão em consonância com todo conjunto probatório produzido, pelo que não merecem ser acolhidos. A ré tão somente se limitou a negar os fatos que lhe foram imputados, sem apresentar nenhum argumento suficiente a contrariar as provas produzidas em seu desfavor. Restou nítida a injúria racial por parte da ré, que com sua fala pretendeu menosprezar a vítima, dizendo que não poderiam ser consideradas iguais devido à diferença de cor de pele, bem como dando a entender que pelo fato de a vítima ser negra teria que necessariamente morar no morro. Desta forma, a ré está incursa nas penas do art. 140, §3º, CP. Em relação à petição juntada pela ré ao final do processo, referente aos supostos fatos novos, tais se mostram absolutamente alheios a este processo, sendo irrelevantes para o julgamento da causa. Assim, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal externada na inicial acusatória e CONDENO MÁRCIA MARQUES LOPES na pena do art. 140, §3º, CP. Passo a Individualizar a Pena, analisando as Circunstâncias Judiciais descritas no art. 59 do Código Penal. Observadas as diretrizes do art. 59 e seguintes do Código Penal, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social, a intensidade do dolo e ainda as demais particularidades envolventes do episódio. Avaliados todos os pressupostos fixados, entendo por aplicar a pena-base acima do mínimo legal, tendo em vista o fato de a parte ré apresentar conduta social inadequada, envolvendo-se recorrentemente em discussões com a própria vítima, conforme registrado nos depoimentos prestados. Assim, fico a pena-base em 1(um) ano de reclusão e 6 (seis) meses e 15 dias-multa. Inexistem elementos a serem computados por ocasião da segunda fase da dosimetria. Inexistem elementos a serem computados por ocasião da terceira fase da dosimetria. Fixo a PENA DEFINITIVA em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, sendo o valor do dia-multa o do mínimo legal. Fixo o regime de cumprimento de pena o aberto, conforme art.33, §2º, ´c´, CP. Em razão do quantum de pena, substituo a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, nos moldes do art. 44, CP. Substituo a pena privativa de liberdade por prestação de serviços à comunidade e multa, a serem executadas nos moldes fixados pela VEP. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas e da taxa judiciária com fundamento no artigo 804 do CPP. Comunique-se a vítima sobre teor da sentença, na forma do art. 201, § 2º, CPP. Expeçam-se os ofícios de praxe. Façam-se as comunicações necessárias. Publique-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 23 de março de 2015. Alexandre Abrahão Dias Teixeira Juiz de Direito.
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